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        O livro Educação e raça: perspectivas políticas, pedagógicas e estéticas se propõe a realizar uma cartografia de um dos temas mais prementes da atualidade: como se dão as relações étnico-raciais na educação?


        Dessa primeira e difícil pergunta, derivam outras: como se conciliam raça, educação e nação? Quem é o “Outro” na educação? Como se constitui o “Outro” no processo de produção das identidades? O que significa a experiência racial? Quais as possibilidades teóricas e práticas de pensar a realidade social a partir da ideia de raça? Como estabelecer a relação entre escola, currículo e relações étnico-raciais? São algumas das questões que estão postas para aqueles que pretendem enfrentar o complexo debate sobre as diferenças, as diversidades e as redes sociais de desigualdades sob a perspectiva racial.


        Os movimentos sociais, especialmente o movimento negro, se reapropriou do conceito de raça, para além de qualquer conotação biológica do termo, como uma maneira, ao mesmo tempo, de resistência e resposta ao processo de subalternização no qual os negros foram e são colocados nas hierarquias sociais e de trabalho. Nesse contexto, raça é entendida como uma construção social e política. O movimento negro, juntamente com vários cientistas sociais, realiza um processo de ressignificação da raça, entendendo-a como uma categoria sociológica e analítica de interpretação da realidade social.


        Podemos dizer que o pensamento negro é uma resistência, ou a resposta mais forte à experiência da escravidão, da colonização e da segregação. Dessa maneira, um “pensamento negro” é um tipo de resistência a qualquer forma de opressão pela qual ela aparece. Portanto, refletir sobre a condição negra não é outra coisa senão refletir sobre a condição humana.


        A questão racial está atualizada. A diferença e a diversidade estão na pauta e na agenda mundial a partir de um processo intenso de (i)migração, de um encontro sem precedentes de culturas e modos de viver tão diversos que o processo de globalização produziu, implementou e, no momento, pretende estancar com políticas fortemente restritivas de ingresso aos países da Europa, por exemplo.


        No Brasil, desde o momento em que as estatísticas explicitaram em seus indicadores o quesito raça, visibilizou-se, em todas as dimensões, a imensa desigualdade social entre brancos e negros e o forte processo discriminatório existente na sociedade brasileira, incansavelmente apontado pelo movimento negro. Desse modo, o mito da democracia racial foi sendo erodido nesse processo de luta e a reivindicação negra por reconhecimento, por reparação e fundamentalmente por condições igualitárias de acesso aos bens públicos, especialmente, à educação, se consubstanciou em políticas afirmativas, especialmente na educação superior, e impôs, ao mesmo tempo, a necessidade de o país repactuar as relações étnico-raciais, bem como a maneira pela qual se representava como nação.


        O multiculturalismo, entendido como um movimento de resistência e que reivindica o direito à diferença, emerge da luta dos movimentos sociais, especialmente dos negros, e vai conquistando espaço no âmbito educacional. A partir de então, temos assistido a várias experiências pedagógicas e curriculares construídas como alternativa de um novo pacto social e educativo. A diversidade tornou-se palavra-chave das inúmeras propostas pedagógicas e de políticas públicas em educação que buscaram incorporar a presença negra na história brasileira. Ainda insuficiente. Pois a base teórica sob a qual a escola foi construída se apoia na ideia de uma indiferença às diferenças, ou seja, a escola se pensa como única e universal para todos. Ou seja, se a escola deve ser indiferente aos territórios, às origens, à cultura das famílias é o princípio da indiferença ao outro que está na raiz dessa instituição. O único e o universal são construções teóricas e políticas que sobrepõem valores de uns sobre os outros, de acordo com as relações de forças postas nos contextos sociais. Os discursos e as práticas que primam ou pelo universal ou pelo diferente são mais do que posturas políticas ou entendimentos teóricos sobre o “Outro”. São campos de tensões, construídos em contextos desiguais e em relações de poder. Portanto, são territórios de conflitos e de lutas.


        Qual é a boa ferramenta teórica que me possibilita apreender o “Outro”, sem familiarizá-lo, domesticá-lo, aculturá-lo, ou seja, sem transformá-lo em ‘eu mesmo’, sem reduzi-lo a algo conhecido? Tarefa difícil. O outro aparece na maioria das vezes em sua dimensão ininteligível. Pois o outro é, também, e por vezes, o limite de nosso pensamento, o impensado, um lugar de forças, um lugar desconhecido que o cardápio de sentidos de que dispomos é totalmente insuficiente para apreendê-lo em suas diferenças.


        É nesse contexto que os autores e as autoras deste livro convidam o leitor(a) a entrar neste debate político e estético sobre a diferença, sobre raça e educação. Esse é realizado por meio de enfoques diversos os quais expressam opiniões, interpretações, relatos de pesquisas, pontos comuns e divergentes sobre o tema em questão.


        O primeiro artigo, “A implementação do Programa Internacional de Bolsas de Pós-Graduação da Fundação Ford: uma experiência brasileira de ação afirmativa”, de Fúlvia Rosemberg, relata a experiência de implementação, no Brasil, do Programa Internacional de Bolsas de Pós-Graduação da Fundação Ford, que adota estratégia de ação afirmativa voltada para a pós-graduação. O relato é construído no confronto com o debate brasileiro contemporâneo sobre ação afirmativa no ensino superior, ponderando sobre estratégias viáveis para superar tensões e conflitos, algumas delas disponíveis no repertório de experiências de ação afirmativa e de agências de fomento.


        O artigo “Estudos Afro-Brasileiros: africanidades e cidadania”, de Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, propõe um campo de pesquisa e de ensino, de formação identitária e intelectual, de desenvolvimento de cidadania no âmbito dos Estudos do Mundo Africano, os quais incluem divulgação e produção de conhecimentos de raiz africana. Os objetivos são de combate ao racismo e às discriminações, de reconhecimento e valorização das culturas e das histórias dos africanos do Continente e da Diáspora. Os Estudos Afro-Brasileiros focalizam as raízes africanas e as problemáticas de vida e formação humana enfrentadas pelos negros, dialogam com conhecimentos produzidos por outras raízes étnico-raciais que constituem a humanidade.


        “Diversidade étnico-racial e trajetórias docentes: um estudo etnográfico em escolas públicas”, artigo de Nilma Lino Gomes, Fernanda Silva de Oliveira e Kelly Cristina Cândida de Souza, apresenta uma etnografia realizada nos anos de 2004 e 2005. Durante a realização de dois projetos de extensão voltados para a formação continuada de professores e professoras para a diversidade étnico-racial, alguns profissionais mostraram-se mais sensíveis ao trato da questão racial na escola. Desses, foram selecionados oito docentes negros(as) e brancos(as), oriundos de escolas públicas da cidade de Belo Horizonte e região. O objetivo central da investigação foi compreender como essa postura foi construída ao longo dos percursos biográficos e escolares dos docentes. A antropologia interpretativa de Geertz e os estudos sobre negro e educação constituíram a principal abordagem teórica e metodológica adotada.


        “A criança negra, uma criança e negra”, de Anete Abramowicz, Fabiana de Oliveira e Tatiane Cosentino Rodrigues, analisa as pesquisas publicadas em periódicos da educação e em livros em relação à criança negra, realizadas durante os anos de 2000 a 2007. A partir dessa síntese, as autoras apresentam uma proposta de classificação do estágio atual de desenvolvimento dessas pesquisas no Brasil, propondo uma possibilidade teórica de pensar essa produção a partir de duas categorias. Denominaram a criança negra como aquela que, de certa forma, faz parte da primeira fase das pesquisas realizadas sobre esse tema e uma criança e negra como uma proposta da segunda fase das pesquisas. O uso do artigo a da primeira fase refere-se à ideia de que as crianças negras, nas pesquisas, foram pensadas de maneira universal como todas as crianças negras; a outra fase: uma infância e negra segue o rastro do pensamento de Stuart Hall. Esse segundo momento não só centrado em denúncias de racismo, mas nas possibilidades de inversão e de produção de outras coisas sob a clave do negro, daquilo que ele difere e faz diferir.


        “A socialização e a identidade: a escola e o dilema étnico-racial”, de Valter Roberto Silvério e Karina Almeida Souza, pretende, na primeira parte, revisitar o conceito de socialização a partir dos novos processos de ensino e de aprendizagem, das novas maneiras de fazer instituições e da complexidade da sociedade atual, reafirmando a tese de que raça e etnicidade não tiveram os seus significados desconsiderados em sociedades multiétnicas e multirraciais, como prometia o industrialismo. Os autores mostram ao mesmo tempo a preponderância da escola no processo de construção identitária e a incapacidade da escola em lidar com as diferenças étnico-raciais, já que ela reforça também a relação entre origem social e destinos individuais, ou seja, a escola reforça e não corrige as desigualdades sociais. Em um segundo momento, o artigo analisa artigos apresentados na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), no período de 1993 a 2001, no Grupo de Trabalho “Movimentos Sociais e Educação” e, a partir de 2002, no Grupo de Trabalho Relações Étnicas/Raciais e Educação transformado posteriormente em “Afro-Brasileiros e Educação” (o qual retomou a primeira nomenclatura no ano de 2008) para demonstrar a tensão entre duas visões sobre o processo de ensino/aprendizagem: a perspectiva cognitiva e a perspectiva cultural.


        A nossa expectativa é a de que a leitura deste livro traga novos questionamentos, abra novas perspectivas e nos interpelem na relação que temos estabelecido na sociedade, na universidade e na educação básica com a diversidade étnico-racial e os desafios que ela nos traz na relação com “Outro”.
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    A implementação do Programa Internacional de Bolsas de Pós-Graduação da Fundação Ford: uma experiência brasileira de ação afirmativa1


    Fúlvia Rosemberg


    
      O Programa Internacional de Bolsas de Pós-Graduação da Fundação Ford (IFP), em cenário internacional, teve início em 2001 e foi implantado gradativamente em 22 países e territórios da Ásia, África, América Latina e na Rússia. Na América Latina, ele vem sendo implementado no Chile, Guatemala, México, Peru e no Brasil. Seu objetivo principal é permitir o acesso à pós-graduação a pessoas provenientes de grupos “excluídos” e “apoiar a formação de uma nova geração de líderes” (DASSIN, 2007, p. 9). Seu pressuposto é o de que a educação, em nível pós-graduado, constitui uma das ferramentas para incentivar a consolidação de lideranças comprometidas com novas opções de desenvolvimento em prol da justiça e igualdade social. Delineado centralmente em suas grandes linhas, o Programa IFP previu uma implementação descentralizada em cada país, mediante parcerias com instituições locais que, entre múltiplas funções, identificaram os fatores nacionais que constituem as maiores barreiras sociais para o acesso aos estudos pós-graduados. No conjunto de países que estão implementando o Programa IFP, tais fatores podem variar: situação socioeconômica, gênero, etnia, raça, casta, religião, idioma, isolamento geográfico, instabilidade política, deficiência física foram identificados como condições que dificultam o acesso, permanência e sucesso na pós-graduação.


      No Brasil, o Programa foi implementado em parceria com a Fundação Carlos Chagas, indicada após consulta preliminar, encomendada pelo escritório brasileiro da Fundação Ford aos professores Luiz Alberto Oliveira Gonçalves (Universidade Federal de Minas Gerais) e Marco Antonio Rocha (na época, Fulbright do Brasil). A parceria com a Fundação Carlos Chagas foi indicada em decorrência de sua reconhecida respeitabilidade nos campos de concursos públicos, formação de recursos humanos, bem como sua experiência nas áreas da pesquisa sobre desigualdades no sistema educacional brasileiro e no fomento à investigação sobre temas emergentes (ROSEMBERG, 2008).


      O Programa IFP no Brasil foi lançado em 2001, realizou oito seleções anuais e concedeu 343 bolsas, 79% alocadas ao mestrado. Com base em indicadores macrossociais disponíveis, estabelecemos que o Programa IFP seria preferencialmente destinado a pessoas negras ou indígenas, nascidas nas regiões Norte, Nordeste ou Centro-Oeste, ou provenientes de famílias que tiveram poucas oportunidades econômicas e educacionais. Tais segmentos sociais são os que dispõem, no país, de menor acesso à pós-graduação (Tab. 1). No Brasil, o Programa optou, também, por conceder exclusivamente bolsas de doutorado e mestrado stricto sensu, em consonância com a institucionalização de nossa pós-graduação. Conforme as normas internacionais, a bolsa é concedida por, no máximo, 24 meses no mestrado e 36 meses no doutorado, duração que, também, coincide com normas que regem bolsas nacionais.


      
        
          
            
              Tabela 1 – Percentual de pessoas que frequentaram ou estão frequentando pós-graduação, por variáveis e ano. Brasil
            

            
              
              
              
            

            
              
                	
                  Variáveis

                

                	
                  Ano

                
              


              
                	
                  2002

                

                	
                  2005

                
              


              
                	
                  Sexo


                  Homens


                  Mulheres

                

                	
                   


                  49


                  51

                

                	
                   


                  50


                  50

                
              


              
                	
                  Cor/raça


                  Branca e amarela


                  Preta, parda, indígena

                

                	
                   


                  86


                  14

                

                	
                   


                  85


                  15

                
              


              
                	
                  Região


                  Sul/Sudeste


                  Norte/Nordeste/Centro-Oeste

                

                	
                   


                  76


                  24

                

                	
                   


                  73


                  27

                
              


              
                	
                  Total

                

                	
                  688.677

                

                	
                  794.742

                
              

            
          

        


        
          Fonte: PNAD (2002 e 2005).

        

      


      Quando iniciamos a implantação do Programa IFP no Brasil, a despeito do apoio institucional de que dispúnhamos, tivemos que enfrentar tensões decorrentes, de um lado, da carência de reflexões sobre ação afirmativa (AA) na pós-graduação e, de outro, do fogo cruzado do debate sobre AA no ensino superior.


      Com efeito, uma rápida incursão pela produção bibliográfica na educação (PINTO, 1993; GONÇALVES; SILVA, 2000; MIRANDA; AGUIAR; DI PIERRO, 2004) aponta a negligência de nossos pesquisadores(as) sobre os temas relacionados à educação e relações étnico-raciais e AA. Por exemplo, Gonçalves e Silva (2000), analisando a base de dados de teses e dissertações defendidas em programas de pós-graduação em Educação, entre os anos 1981 e 1997, localizaram apenas 25 títulos sobre educação e diversidade, 20 sobre educação e relações raciais e 17 sobre educação indígena (p. 102).2


      Além disso, com raras e notáveis exceções, o debate sobre AA na educação vem mobilizando, principalmente, autores(as), pesquisadores(as) da Economia, Sociologia, Política, Antropologia e do Direito e que, nem sempre, têm acompanhado os meandros das políticas e práticas educacionais.3 A carência de informações se amplia quando consideramos o estado de conhecimentos sobre população indígena no ensino superior ou na pós-graduação (LIMA, BARROSO-HOFFMAN, 2004; LUCIANO, 2006; ROSEMBERG; ANDRADE, no prelo).


      Com efeito, Feres Jr. e Daflon (2007, p. 15-16), ao apresentarem o Guia Bibliográfico Multidisciplinar sobre AA no Brasil, África do Sul, Índia e EUA, qualificam a produção acadêmica brasileira como “exígua” e de qualidade desigual, assinalam que a produção “ainda é muito contaminada pela pugna do debate jornalístico” e que, apesar de a participação de antropólogos ser “marcante”, notam o crescimento do número de textos no Direito e a entrada “de economistas e cientistas políticos nesta seara”. Nenhuma menção, pois, é explicitada sobre a Educação.


      Complementarmente, defrontamo-nos com a disponibilidade de poucas referências sobre práticas pedagógicas bem-sucedidas (ou não) na pós-graduação e nas recentes experiências de AA no ensino superior (SILVA, 2003; PENHA-LOPES, 2008). Atribuo tal carência, em parte, ao teor do debate sobre AA no ensino superior: expor acertos, dúvidas e equívocos pode abrir flanco na implementação de experiências que exigem muita atenção e delicadeza por envolverem pessoas e por serem inovadoras.4 Uma experiência crucial na implementação do Programa IFP no Brasil, para aprender com acertos e erros de outros países, foi, antes de seu início, termos tido a oportunidade de fazer um curto estágio junto à instituição parceira chilena que havia iniciado o Programa no ano anterior. Não dispomos de informação de intercâmbio equivalente entre as mais de 80 experiências universitárias brasileiras de AA. Se os encontros sobre o tema podem ser adequados para intercâmbio de práticas, eles nem sempre constituem espaços amigáveis para troca de experiências cotidianas em decorrência da estridência do debate. Uma outra experiência formadora, abrindo possibilidade de discussão mais aprofundada, foi a participação no comitê assessor do projeto Trilhas de Conhecimento, uma das experiências nacionais do programa Pathways to Higher Education Initiative (Fundação Ford), destinado a incentivar o ensino superior de indígenas, desenvolvido no Brasil pelo LACED (Laboratório de Pesquisas em Etnicidade, Cultura e Desenvolvimento) do Museu Nacional /Universidade Federal do Rio de Janeiro (LIMA, BARROSO-HOFFMANN, 2007; ROSEMBERG; ANDRADE, no prelo).


      Portanto, ao enfrentarmos a tarefa de implementar o Programa IFP, deparamo-nos com restrito apoio bibliográfico, sinergizado, no sentido negativo, pelo sensacionalismo do debate que, via de regra, crucifica equívocos na implementação de experiências de AA, como se para serem válidas devessem ser perfeitas. Por outro lado, o ímpeto na defesa das propostas de AA, por vezes, desconsidera ou desqualifica críticas que podem, também por vezes, ser pertinentes quanto a procedimentos e práticas a serem abandonados ou melhorados. Enfrentando tais particularidades do campo de debates e experiências, adotamos algumas estratégias que, a nosso ver, têm sustentado alguns indicadores de sucesso na implementação do Programa IFP no Brasil (Tab. 2).


      
        
          
            
              Tabela 2 – Informações seletas sobre o Programa IFP
            

            
              
              
            

            
              
                	
                  Ano de início

                

                	
                  2001

                
              


              
                	
                  Número de seleções*

                

                	
                  8

                
              


              
                	
                  Número de candidatos às 8 seleções*

                

                	
                  8.722

                
              


              
                	
                  Bolsas concedidas*

                

                	
                  343 (79% para mestrado)

                
              


              
                	
                  Duração das bolsas

                

                	
                  • mestrado: 24 meses + pré-acadêmico (até 12 meses)


                  • doutorado: 36 meses + pré-acadêmico (até 12 meses)


                  • média: 26,8 meses*

                
              


              
                	
                  Perfil dos(as) bolsistas*

                

                	
                  • 49,6% mulheres


                  • 81,7% declararam-se pretos ou pardos


                  • 13,7% declararam-se indígenas


                  • 65% nasceram nas regiões norte, nordeste ou centro-oeste


                  • média de idade 33,6 anos*

                
              


              
                	
                  Principais campos de estudos dos(as) bolsistas*

                

                	
                  • Educação: 21,9%


                  • Artes e Cultura: 10,9%


                  • Meio Ambiente e Desenvolvimento: 9,3%


                  • Direitos Humanos: 7,6%

                
              


              
                	
                  Principais universidades em que os(as) bolsistas estudam/ingressaram*

                

                	
                  • PUC-SP: 61 • USP: 16


                  • U. Coimbra: 16 • UFRJ: 13


                  • UNISINOS: 12 • UFBA: 11


                  • UNICAMP: 10

                
              


              
                	
                  Em 15/09/2010

                

                	
                  • 191 bolsistas terminaram a bolsa


                  • dentre eles 168 já completaram o curso, 141 no mestrado e 27 no doutorado

                
              


              
                	
                  Tempo médio para titulação*

                

                	
                  • 26,1 meses no mestrado


                  • 44,7 meses no doutorado

                
              

            
          

        


        
          Fonte: Base de dados do Programa IFP Brasil (FCC, 2010).


          *Os dados assinalados com * se referem a dezembro de 2008.

        

      


      Inicialmente, identificamos o Programa IFP como uma experiência de AA, na medida em que se propõe a dar um tratamento preferencial a grupos sub-representados na pós-graduação. Dentre a multiplicidade de conceituações disponíveis sobre AA, optamos por aquela que enfatiza tratar-se de uma ação focalizada que provê tratamento preferencial a certos grupos (em nosso caso por pertença étnico-racial, região de nascimento e condições socioeconômicas da família de origem), visando aumentar a proporção de seus membros em setores da vida social (em nosso caso, a pós-graduação), nos quais tais grupos se encontram sub-representados em razão de discriminações históricas ou atuais (CALVÈS, 2004).


      Nesse sentido, a AA é entendida como uma das estratégias políticas de busca de maior justiça social.5 Tal base de sustentação para nossa experiência de AA, ao lado da adoção de um conceito descritivo para identificar os grupos-alvo – sub-representação –, abriu possibilidades mais adequadas para operacionalizar os critérios de identificação dos candidatos, inclusive a pertença étnico-racial, questão complexa, que abriu celeumas no debate, e que, para alguns, constitui uma das principais críticas à adoção de AA no Brasil. Assim, adotamos no Programa IFP no Brasil, como principal estratégia para a determinação da pertença aos grupos-alvo, inclusive a étnico-racial, a autodeclaração do candidato, empregando as mesmas categorias do IBGE, na medida em que a constatação da sub-representação provém de análises de dados por ele coletados. O desafio aqui enfrentado consiste em manter um equilíbrio entre acatar as informações fornecidas pelos candidatos, isto é, acolher sua declaração de pertença aos segmentos sociais priorizados e, ao mesmo tempo, não cometer injustiça por acolher candidatos “de ocasião” (SILVA, 2003), que podem fornecer informações relativas aos atributos adscritos por oportunismo. Algumas estratégias – como solicitar documentos, foto (exigida também nas fichas de inscrição para programas de pós-graduação), anunciar, no edital, a realização de entrevista e divulgar, no site e nos cartazes, o perfil e a “cara” dos bolsistas – têm nos permitido selecionar candidatos em consonância com o perfil almejado (Tab. 3).


      
        
          
            
              Tabela 3 – Perfil sociodemográfico e étnico-racial de candidatos e bolsistas ao Programa IFP no Brasil (conjunto de 8 seleções). Em %.
            

            
              
              
              
            

            
              
                	
                  Variáveis

                

                	
                  Candidatos

                

                	
                  Bolsistas

                
              


              
                	
                  Total

                

                	
                  8.722

                

                	
                  343

                
              


              
                	
                  Sexo feminino

                

                	
                  68,2

                

                	
                  49,6

                
              


              
                	
                  Regiões de nascimentos

                

                	

                	
              


              
                	
                  Norte + Nordeste + Centro-Oeste

                

                	
                  54,2

                

                	
                  65,0

                
              


              
                	
                  Demais e sem informação

                

                	
                  45,8

                

                	
                  35,0

                
              


              
                	
                  Autodeclaração de cor/raça

                

                	

                	
              


              
                	
                  Preta

                

                	
                  34

                

                	
                  59,8

                
              


              
                	
                  Parda

                

                	
                  36,1

                

                	
                  21,9

                
              


              
                	
                  Indígena

                

                	
                  3,5

                

                	
                  13,7

                
              


              
                	
                  Demais e sem informação

                

                	
                  27,2

                

                	
                  4,6

                
              

            
          

        


        
          Fonte: Base de dados do Programa IFP Brasil (FCC, 2008).

        

      


      Em boa parte, o debate brasileiro contemporâneo sobre AA no ensino superior focaliza, principalmente, o acesso, considera a cota como única estratégia e negligencia as múltiplas faces envolvidas na alteração das regras de jogo do mercado (SOUZA, 2003). Porém, um programa de AA vai além da seleção dos beneficiários, atingindo a difusão, a preparação, o acompanhamento durante o usufruto do benefício e o follow-up para verificar seu impacto (CALVÈS, 2004). A desatenção a cada um desses aspectos pode gerar experiências de AA ineficientes ou, paradoxalmente, injustas e que, ao serem apontadas como exemplares, contaminam a própria ideia de AA.


      Proceder a uma difusão proativa da seleção anual tem sido crucial, no sentido de buscar atingir potenciais candidatos fora do circuito tradicional da pós-graduação, especialmente pessoas da região norte e indígenas. Obter o apoio de organizações do movimento social, além das acadêmicas, na divulgação das seleções anuais, tem permitido mobilizar, preferencialmente, pessoas dos grupos-alvo como candidatas ao Programa (Tab. 3). Uma das estratégias utilizadas tem sido, de modo descentralizado, efetuar palestras sobre o Programa IFP e oficinas sobre o processo de candidatura, procurando atingir candidatos residindo em locais distantes dos centros mais cosmopolitas. Tais estratégias de divulgação do Programa IFP podem acarretar um benefício complementar: difundir a ideia da pós-graduação para pessoas fora do círculo acadêmico.


      Um equívoco recorrente no debate brasileiro refere-se à compreensão (com boa ou má fé) de que programas de AA eliminariam a avaliação do mérito individual. De fato, programas de AA alteram as regras de seleção do mercado (GUIMARÃES, 1999). Como salienta Calvès (2004), estratégias de seleção de AA corrigem a sub-representação de grupos. Porém, para o provimento de postos no mercado de trabalho, ou de vagas no ensino superior e nas pós-graduação, os beneficiários são pessoas, indivíduos. E, assim sendo, processa-se também à avaliação da pessoa, seu mérito ou potencial. O pressuposto é o de que, ao mesmo tempo em que somos produto de nossas condições de origem, somos também agentes, dentro de certos limites, dos caminhos que trilhamos, especialmente quando ultrapassamos as várias barreiras educacionais. Ocorre, então, na implementação de experiências de AA, uma tensão a ser enfrentada entre justiça para o grupo e justiça para o indivíduo, preferência por pessoas que pertencem a certos grupos sub-representados, mas que, além disso, apresentam potencial ou mérito individual. A seleção das pessoas, a partir de seus méritos e potencialidades individuais, se processa, mas, agora, entre iguais do ponto de vista das condições sociais responsáveis pela desigualdade social. Portanto, não ocorre eliminação de avaliação da pessoa, mas, sim, a alteração da composição do grupo de referência.


      Como estamos lidando com tensões, a resposta prática a cada uma delas se dá dentro de certos limites de erro e acerto. Exigir de programas de AA, desde o início de sua implementação, apenas respostas corretas às múltiplas tensões da vida social e educacional é tirar-nos do plano humano e situar-nos no plano do divino. Tensões, reclamações e recursos, em processos seletivos, fazem parte do jogo democrático e podem ser enfrentados, desde que o processo seja transparente e monitorado.6


      Um procedimento adequado na construção de um processo transparente é tornar públicas as estratégias de seleção adotadas (CORDEIRO, 2008). Por exemplo, desde o início, elaboramos um código de ética (divulgado no site do Programa) que procurou sistematizar alguns preceitos, via de regra apenas transmitidos de boca a orelha, que vêm sendo adotados no Brasil por comissões de agências de fomento à pesquisa e à pós-graduação, bem como nos processos de seleção de programas de pós-graduação. Assim, em várias dimensões de implementação no Programa IFP no Brasil, procuramos adequar as diretrizes internacionais às especificidades da AA e à cultura da pós-graduação brasileira. Essa busca, que constitui também um desafio a ser enfrentado cotidianamente, procurou fechar os flancos a uma eventual estigmatização dos bolsistas em decorrência de seus atributos adscritos, conforme destacam alguns dos argumentos contrários a AA (BRANDÃO, 2005). Por exemplo, o dossiê para candidatar-se a bolsas do Programa IFP utiliza um formulário para candidatura que contém, além dos campos relacionados às informações sobre os atributos adscritos e que dão suporte à seleção de pessoas provenientes de grupos sub-representados na pós-graduação, outros relacionados à trajetória escolar, ao curriculum vitae. Ademais, solicita-se ao candidato um pré-projeto de pesquisa, na medida em que a maioria, se não a totalidade, dos programas de pós-graduação stricto sensu exigem-no para o processo seletivo. Tais pré-projetos são avaliados por assessores ad hoc, doutores nas diversas áreas de especialização, que emitem parecer sobre o potencial acadêmico dos candidatos. O processo todo de seleção conta com o apoio de uma comissão composta por doutores e professores universitários brasileiros, das diferentes áreas de especialização e regiões fisiográficas, tal como operam as agências brasileiras de fomento à pesquisa e à pós-graduação.7


      Portanto, nosso processo de seleção do potencial ou mérito acadêmico dos(as) bolsistas se aproxima, em muito, daqueles adotados pelas agências de fomento e programas de pós-graduação brasileiros. Poder-se-ia perguntar, então, em que esse Programa difere dos demais e por que o consideramos uma experiência de AA.


      As diferenças são várias. Em primeiro lugar, porque avaliamos o potencial acadêmico, de liderança e o compromisso social dos candidatos. O Programa IFP não visa oferecer bolsa apenas aos candidatos de grupos sub-representados no ensino superior e que dispõem de melhor potencial ou mérito acadêmico, mas visa integrar as três dimensões: acadêmica, liderança e compromisso social. Nesse sentido, responde a uma outra crítica a programas de AA que assinala o viés elitista de tais experiências, que alavancariam a mobilidade social apenas das pessoas mais bem postas nos segmentos sociais focalizados (BRANDÃO, 2005). Ao selecionar candidatos compromissados com as questões sociais e dispondo de potencial de liderança, o Programa pressupõe um retorno das novas oportunidades acadêmicas, angariadas com a pós-graduação e a bolsa, para as comunidades ou grupos dos quais os bolsistas são originários.


      Em segundo lugar, ampliamos a avaliação no plano acadêmico para mérito/potencial. As condições concretas de vida e escolaridade associadas aos grupos de origem podem escamotear a manifestação de qualidades acadêmicas que teriam possibilidade de aflorar se melhores oportunidades de experiências intelectuais e acadêmicas fossem asseguradas. Com efeito, a busca ativa de talentos submersos por processos seletivos ineficientes ou iníquos vem ocorrendo em diversas universidades do mundo (SEOANE, 2006).


      A bolsa IFP oferece condições para enriquecer o currículo manifesto e oculto do bolsista e apoiá-lo nas três etapas de sua trajetória: no período pré-acadêmico, quando se prepara para a seleção na pós-graduação; no período acadêmico, quando frequenta a pós-graduação; e no período pós-bolsa, quando é egresso. Ou seja, como alguns autores têm apontado, estratégias de AA não se restringem à seleção, mas devem também efetuar um acompanhamento dos beneficiados (CALVÈS, 2004; SEOANE, 2006).


      No período pré-acadêmico, o Programa IFP provê recursos para que o(a) bolsista se fortaleça academicamente para concorrer a uma vaga na pós-graduação. O apoio se traduz em: orientação para escolher o programa de pós-graduação e para melhorar seu dossiê (pré-projeto, formatação do curriculum vitae e da carta de intenções, exigência de alguns programas); cursos instrumentais de redação acadêmica em Português, idioma estrangeiro e informática; verba para compra de material bibliográfico e, de grande importância, para inscrição, viagem e estada para se candidatar a até quatro programas de pós-graduação no Brasil. Tais estratégias não são originais: muitas delas se aproximam de experiências brasileiras dos cursos pré-vestibular para negros, “carentes” e egressos de escola pública (SOUZA, 2003), ou da isenção de taxas (por exemplo, da USP) para inscrição no vestibular. Talvez a novidade, aqui, seja sua articulação em elenco articulado de medidas (o que aumenta a sinergia positiva), a orientação sobre escolha de cursos mais adequados ao perfil, às possibilidades e expectativas dos candidatos (adequação entre as chances de ter sucesso na seleção e de corresponder aos anseios), bem como a possibilidade de ampliar o horizonte de escolhas pelo financiamento de viagens e estada para até quatro seleções na pós-graduação.8 Portanto, essa fase pré-acadêmica visa ampliar o capital cultural dos bolsistas, criar condições para “voltar a estudar” (vários candidatos estavam fora da academia há bom tempo) e oferecer uma rede de relacionamentos e informações sobre a pós-graduação, rede habitualmente disponível “informalmente” para pessoas oriundas dos estratos médios e superiores de renda e escolaridade.


      A importância deste período pré-acadêmico é atestada pelo alto índice de aprovação dos bolsistas na seleção a programas de pós-graduação e sua inserção nas melhores universidades brasileiras (Tab. 2). A novidade dessa preparação no Brasil, para a seleção na pós-graduação, tem me levado a sugerir que se trata de experiência a ser multiplicada, dentro ou fora de programas de AA.9 Quem sabe as taxas de evasão seriam atenuadas se candidatos à seleção universitária recebessem orientação mais sistemática sobre a adequação de suas escolhas e pudessem viver experiências de nivelamento acadêmico antes do ingresso na pós-graduação. Com efeito, estudos sobre evasão no ensino superior brasileiro (SERPA; PINTO, 2000) evidenciam seu alto índice, especialmente no sistema privado, índice que parece ser mais expressivo entre estudantes “não-brancos”, como atesta o estudo na Universidade Federal do Rio de Janeiro em 2000 (TEIXEIRA, 2003, p. 200). Ao analisar, naquela universidade, o padrão de evasão de “não-brancos”, Teixeira (2003, p. 200) chama a atenção sobre o “alto percentual de cancelamento por alteração de matrícula, indicando, provavelmente, que esses cursos recebem expressivo número de estudantes que neles ingressam pretendendo, na verdade, fazer outro curso”.
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